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    Apresentação




    Com grande entusiasmo, apresentamos o volume 5 da coletânea Humanidades e Ciências Sociais Aplicadas: reflexões e propostas, uma obra que reúne reflexões interdisciplinares fundamentais sobre os desafios, práticas e perspectivas educacionais, sociais e culturais que moldam nossa sociedade. Nesta edição, o foco recai especialmente sobre a educação inclusiva, políticas públicas educacionais, abordagens pedagógicas inovadoras, interseccionalidades e subjetividades, proporcionando ao leitor uma jornada instigante por temas contemporâneos de grande relevância acadêmica e social.




    O artigo “A arte como recurso atenuante no cenário da educação inclusiva”, de Jéssica Ferreira Lima da Silva e Evaldo de Oliveira Souza, inaugura a coletânea com uma reflexão sensível sobre o papel transformador da arte no processo de inclusão escolar. A pesquisa defende que, ao estimular a criatividade e a expressão, a arte contribui significativamente para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social de estudantes com deficiência.




    Em “Inclusão educacional de alunos com deficiência intelectual na educação fundamental I em Curitiba, no ano de 2022: desafios, práticas e perspectivas”, Bruno Beatriz realiza uma análise crítica da realidade da inclusão na capital paranaense. Com base em revisão bibliográfica e comparações internacionais, o estudo evidencia avanços, mas também revela lacunas na formação docente e na infraestrutura escolar.




    “Modelo de gestão escolar: o percurso da exclusão social à educação inclusiva”, de Gleisiani Moura da Silva, propõe uma releitura das práticas gestoras escolares, defendendo que a inclusão só se efetiva quando compreendida num contexto mais amplo de justiça social e participação coletiva. O artigo destaca a importância de um modelo escolar sensível às desigualdades históricas.




    Daniele da Silva Pereira e Mariluza Sartori Deorce trazem, em “Educação profissional no Brasil (2000–2024): uma análise das políticas e concepções para a integração com o ensino médio”, um panorama das políticas públicas voltadas ao ensino técnico integrado. A análise aponta tendências e contradições nas políticas educacionais implementadas nas últimas décadas.




    “Ensino de geografia e cartografia escolar nos desenhos de jovens em travessias crepusculares”, de Guilherme Matos de Oliveira, explora como jovens expressam percepções territoriais por meio da linguagem visual. O artigo propõe uma abordagem crítica e interdisciplinar do ensino de geografia, pautada pela subjetividade dos estudantes.




    Andréa Jane da Silva e Ivanisa Dias de Sales apresentam em “Práticas de leitura e de escrita em ambientes digitais: uma proposta de letramento digital na EJA” uma proposta pedagógica adaptada às necessidades da Educação de Jovens e Adultos. As autoras discutem como práticas digitais podem promover o engajamento e a autonomia desses estudantes.




    “A utilização do mapa conceitual como metodologia ativa na construção dos conceitos no processo de aprendizagem: a formação docente contextualizada”, de Silvia Helena Mousinho, investiga como essa ferramenta pode dinamizar o ensino e tornar o aprendizado mais significativo, especialmente na formação inicial de professores.




    Em “Mulheres negras: um olhar sobre trajetórias, imaginários, resistências e interseccionalidade”, Juliana Araujo Nogueira dos Reis articula vivências, saberes e lutas de mulheres negras, a partir de uma perspectiva crítica e interseccional. A autora propõe uma revisão dos paradigmas tradicionais de conhecimento.




    A temática do patrimônio é explorada em “Patrimônio material e imaterial: sua abordagem no contexto da educação escolar quilombola”, de Vânia Santos de Souza e Luciana Soares Ceuta, que defendem a valorização das culturas quilombolas no ambiente escolar como estratégia de reconhecimento identitário e valorização histórica.




    “Processos educativos e formativos de professores/as-formadores/as em tempos de pandemia”, de Caíque da Costa Pinto, analisa as transformações e os desafios vividos pela formação docente no cenário pandêmico. O estudo destaca a importância da flexibilidade, escuta e inovação pedagógica.




    Amanda Alecsandra Mota Roque Rodrigues, em “Relato de experiência: um olhar artístico para a história da matemática”, compartilha uma prática pedagógica inovadora que articula arte e matemática para ampliar a compreensão de conceitos abstratos por meio da sensibilidade estética.




    Em “Práticas pedagógicas interdisciplinares no ensino de história e sustentabilidade socioambiental: o uso de hortas escolares e tecnologias ecológicas”, José Sales de Aguiar Junior propõe a integração entre conteúdos históricos e práticas sustentáveis, defendendo a horta escolar como espaço educativo.




    No artigo “A violência do sistema colonial e suas consequências no século XXI: uma análise d’Os condenados da Terra de Franz Fanon”, Noêmia Duque estabelece um elo entre passado e presente ao analisar como as marcas do colonialismo ainda ecoam na sociedade atual.




    “Sessenta anos de memória: o legado sombrio da ditadura militar no Brasil”, de Robério da Silva de Andrade, revisita um dos períodos mais autoritários da história brasileira, propondo uma leitura crítica da memória coletiva e do papel da educação na preservação da democracia.




    A obra também contempla produções artísticas e engajadas como “Palestinocídio 4 de abril, 15 de maio, 19 e 20 de novembro, 02 e 07 de outubro. O construto da poesia revolucionária”, de Munir Walid Bahjat Naser e Alexandre Simões Pilati, que denunciam o apagamento e a violência por meio de uma poética de resistência.




    Lara Passini Vaz-Tostes, em “Entre a luz e a queda: virtude narrativa e beleza ética em José, Míchkin e a tradição aristotélica”, articula literatura, filosofia e ética, refletindo sobre como a narrativa pode ser um veículo para valores morais e estéticos.




    “Do caos à ordem adaptativa: como a teoria dos sistemas complexos pode (re)orientar o enfrentamento da violência?”, de Sergio Fernandes Senna Pires, propõe uma abordagem inovadora da violência a partir de conceitos da ciência da complexidade, desafiando as respostas tradicionais.




    Christian Albert de Lima e Souza Francisco, em “O avanço neopentecostal nas periferias brasileiras na perspectiva sociológica”, analisa o crescimento dessas igrejas e seus impactos na organização social, cultural e política das comunidades urbanas.




    O campo da psicologia também se faz presente em “Além do consultório: reflexões sobre psicologia social e clínica”, de Rafael Cardoso Gomes, que propõe uma ampliação do olhar psicológico para contextos sociais e coletivos.




    “Sofrimento humano e desmedicalização a partir de uma perspectiva gestáltica acerca das psicoses”, de Joao Auricélio Sousa da Silva, desafia os paradigmas biomédicos tradicionais ao abordar o sofrimento psíquico sob uma ótica mais humanizada e integrativa.




    Em “O campo ético-simbólico: desejo, subjetividade e clínica na teoria simbólica da travessia”, Ulisses Alexandre Jadanhi propõe uma abordagem clínica inovadora que entrelaça simbologia, ética e subjetividade como caminho terapêutico.




    Finalizando a coletânea, “A transmissão da feminilidade na relação mãe e filha: uma perspectiva psicanalítica”, de Ligia Furtado de Mendonça e Renata Souza Bambino, mergulha nas complexidades dessa relação fundante, explorando os aspectos simbólicos e inconscientes que moldam a identidade feminina.




    Convidamos você, leitor, a mergulhar nas páginas desta coletânea, que une conhecimento, crítica e sensibilidade em um percurso que transita entre as ciências sociais, a educação, a psicologia e as artes. Que esta leitura inspire debates potentes, novas práticas e a construção coletiva de um futuro mais justo, inclusivo e consciente. Boa leitura!
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    RESUMO: Está pesquisa analisa o papel da arte como facilitador da educação inclusiva.
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    1 INTRODUÇÃO




    A arte é um recurso facilitador que ajuda o aluno a desenvolver suas potencialidades, através da criatividade e da experimentação associados as novas descobertas. A partir desse pressuposto acreditamos que. a arte desempenha um papel fundamental na ação educativa.




    Para Coli Jorge (1995), a arte exerce a função de conhecimento e que vivenciada melhora a concepção




    de mundo, desse modo essa disciplina mostra- se fundamental em sala de aula dando todo o suporte para o aluno progredir e ter um melhor desempenho em suas atividades.




    A educação inclusiva busca garantir o direito de todos os alunos, com e sem deficiência, à educação de qualidade em um mesmo ambiente escolar. A legislação brasileira estabelece que a educação especial deve ser oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, atendendo às necessidades específicas dos educandos (BRASIL, 1996).




    O paradigma da inclusão social ampliou a diversidade nas salas de aula, exigindo que as escolas se adaptem para receber estudantes com diferentes demandas (REILY, 2010). Nesse contexto, a arte emerge como um recurso pedagógico capaz de atenuar barreiras ao aprendizado e promover a participação plena de alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL, 1996; BRASIL, 2015).




    Através da arte é possível melhorias para os portadores de inclusão respeitando suas necessidades e limitações proporcionando um espaço para o conhecimento, além de ajudar na integração social.




    Segundo as palavras de Martins, Picosque e Guerra (1998, o.43) “a linguagem da arte propõe um diálogo de sensibilidades, uma conversa prazerosa entre nós e as formas de imaginação formas de sentimento que ela nos dá”. O ensino de artes forma cidadãos mais críticos e sensíveis motivando a construção do conhecimento mais significativo.




    A disciplina de artes se torna um instrumento para a inclusão das crianças com deficiência pois lhe proporcionam espaços de descobertas e autoconhecimento dando pleno suporte no desenvolvimento global da criança através de suas diversas linguagens como atividades de colagem, pintura, esculturas, desenhos, música, dança, teatro onde permite que o indivíduo consiga se expressar de forma livre e pessoal.




    É através da arte que o educando que o educando expressa seus sentimentos, suas emoções, interagindo com o meio em que vive, portanto é essencial o seu ensino para as crianças com necessidades educativas especiais favorecendo a sua socialização e comunicação.




    Com a lei n°9.394/96 sob art. 262 (BRASIL, 1996) a arte é considerada obrigatória na educação básica, pois ajuda a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.




    Na educação especial, arte é eficiente, pois trabalha diferentes componentes, entre elas o sensorial e a percepção espacial, nesse sentido a escola cumpre um papel no processo de aprendizagem. De acordo com Junior (1999. p. 15) “Cabe a escola encontrar respostas educativas para as necessidades de seus alunos e exigir dela uma transformação”.




    A Inclusão na escola acontece quando esta se adapta e se transforma para inserir em suas classes regulares crianças e jovens portadores de necessidades especiais. O presente estudo abre uma reflexão sobre o ensino da arte, suas contribuições para a sociedade, destacando que esse campo de estudos e pesquisas não pode ser desconsiderado, pois é através da arte que podemos educar o aluno.




    O presente estudo traz reflexões compreendidas sobre posicionamentos de diferentes autores que analisam a arte, ressaltando a sua importância e necessidade para o aluno portador de Necessidades Educativas Especiais. A pesquisa teve como objetivo geral demonstrar a importância da arte como recurso pedagógico atenuante no processo de educação inclusiva.




    Além disso, a pesquisa teve como objetivos específicos: Identificar as contribuições das diversas linguagens artísticas (música, teatro, dança, artes visuais, arteterapia etc.) para a socialização e aprendizagem de alunos com deficiência; analisar os benefícios cognitivos, emocionais e sociais decorrentes da introdução de práticas artísticas no ensino de estudantes incluídos, e sugerir metodologias de ensino baseadas nas artes que valorizem a diversidade e atendam às necessidades individuais de cada aluno.




    Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa. Realizou-se levantamento de dados em livros, artigos acadêmicos, teses e documentos oficiais sobre educação inclusiva e ensino de artes (ALVES et al., 2022).




    A análise concentrou-se em identificar como os procedimentos pedagógicos artísticos têm sido aplicados em contextos de inclusão e quais resultados são observados em termos de desenvolvimento global dos alunos. Os dados coletados foram submetidos à análise descritiva, buscando destacar exemplos de práticas bem-sucedidas e fundamentos teóricos pertinentes (ALVES et al., 2022).




    2 DESENVOLVIMENTO




    2.1 A arte nos processos de inclusão 




    O Ensino de artes é uma ferramenta que oferecem inúmeros benefícios para o processo educativo de inclusão dentro do cenário escolar, trazendo consigo elementos de percepção visual de cada um, estimula a inteligência e amadurece as formas de pensamento, contribuindo assim para o desenvolvimento de cada indivíduo, quando se trabalha a disciplina de artes o aluno aperfeiçoa o raciocínio, a percepção, o olhar crítico e afetivo desenvolvendo livremente sua criatividade.




    Segundo o autor Barbosa (2002, p. 4) “a arte é igualdade e exercita nossa habilidade de julgar e de formular significados que excedem nossa capacidade de dizer em palavras. E o limite de nossa consciência excede o limite das palavras”.




    A Disciplina de artes transforma e permite que o aluno realize um trabalho que envolve diferentes linguagens (BOSSI, 2001). nesse contexto as linguagens artísticas moldam a sociedade e abre espaços que antes não se pensavam. A arte corrobora para o desenvolvimento cognitivo e também é uma forma facilitadora na inclusão escolar contribuindo para ressignificar as formas de aprendizagem




    Nesse sentido a disciplina de artes não é apenas um componente escolar com atividades artísticas descontextualizadas ou com pesquisas aleatórias de pouco ou nenhum significado, trata- se de uma disciplina com papel de destaque no processo formativo humano em toda a sua essência enquanto prática social.




    Desse modo o ensino da arte na educação inclusiva é uma maneira de promover a percepção e a criatividade, Fischer (2007) enfatiza que as artes visuais têm o poder de transformar as percepções do aluno especial e isso é essencial para o processo de ensino e aprendizado dos mesmos.




    O papel da arte na educação é grandemente afetado pelo modo como o professor e o aluno vêem o papel na arte fora da escola (...). A estética contemporânea se afunda na ideia de que arte é a vinculação entre a forma e o conteúdo (...). Um dos papéis da arte é proporcionar para os novos modos de percepção largamente introduzidos pela revolução tecnológica e da comunicação em massa. (BARBOSA, 2002 APUD FRANCE, 2008, p. 91-93).




    É importante salientar que quando se refere à arte nas escolas, faz se necessário indagações sobre quais os propósitos da arte nesta escola tendo em vista a proposta educacional que esta escola segue.




    Identifica - se que a Arte está presente em vários lugares e em todas as disciplinas do currículo de Educação Especial promovendo o autoconhecimento.




    De acordo com Ostrower (1991, o.12) “ a sensibilidade é um patrimônio de todos os seres humanos”. Nesse contexto o aluno da educação especial é aquele que apresenta necessidades próprias e diferentes dos demais, requer recursos pedagógicos e metologia educacionais específicas.




    2.2 A escola e seu papel 




    A escola inclusiva é quando prepara o aluno para o ensino regular e para a vida social e que a diversidade deve ser respeitada sem preconceito, observando as individualidades de cada aluno.




    O educando não é tábua rasa, ele traz consigo inúmeras experiências que vivência no seu dia a dia, nesse contexto a escola é o seu ambiente de formação para uma vida social, onde vivência novas histórias, se integra com outros membros, assim é crucial educadores comprometidos (SOUSA, 2024).




    Acredita- se que através da disciplina de artes o professor tem a oportunidade de proporcionar experiências que irão contribuir para a evolução da personalidade do aluno portador de necessidades educativas especiais e seu ajustamento social, uma vez que a atitude do educando é produto do que ele aprende, pois é de sua responsabilidade (WEBER, 2017).




    O Educador é um facilitador nesse processo que envolve vários agentes como escola, corpo docente, equipe pedagógica e a participação da família. Quando a escola é acessível ele permite que todos os alunos participem igualmente das atividades escolares criando assim um ambiente de aprendizado diversificado, além disso a inclusão cria relações positiva, respeitosas que contribuem para um ambiente escolar mais saudável (WEBER, 2017).




    Nessa conjuntura a figura do professor é essencial pois este tem em suas mãos um instrumento que fortalece o processo de inclusão. A identidade docente surge como uma prática social, traz uma reflexão crítica da profissão meio as realidades sociais, a fim de corresponder às necessidades e exigências inseridos na comunidade escolar.




    Todavia, não basta tão somente que os professores possuam apenas saberes, é imprescindível que tenham tanto saberes quanto competências, pois: “Saberes são conhecimentos teóricos e práticos necessários para o exercício profissional, competências são as qualidades, capacidades, habilidades e atitudes relacionadas aos conhecimentos teóricos e práticos e que permitem o exercício adequado da profissão” (SILVA; GUIMARÃES, 2011, p. 15 APUD LIBANEO, 2001).




    É dentro da escola que acontece a construção com práticas pedagógicas diferenciadas que estimula o ensino e a capacidade do aluno de desenvolver suas percepções e interações.




    O Pressuposto da inclusão é que a escola ofereça oportunidades de aprendizagem a todos indistintamente, respeitando a diversidade de sua clientela. Essa intenção deve ser explícita no projeto pedagógico da escola, de mofo que o currículo proposto seja dinâmico e flexível, permitindo o ajuste do fazer pedagógico às peculiaridades de cada aluno (RIBEIRO, 2003, p. 49).




    Nesse contexto Aguiar, Silva e Alves (2019) enfatizam que os profissionais da educação que lidam com alunos especiais dentro da sala de aula precisam ter uma visão abrangente das necessidades de cada um, entendendo que cada aluno possui singularidades.




    Fica evidente que a capacitação do professor é constante e necessária, pois instantaneamente ocorre mudanças no cenário social surgindo novas demandas e novos dilemas.




    2.3 Contribuições das linguagens artísticas para a socialização e aprendizagem




    As diversas formas de arte – música, teatro, dança, artes visuais, arteterapia etc. – atuam como importantes canais de expressão e comunicação na escola inclusiva. A música, por exemplo, pode tornar a inclusão mais dinâmica e contribuir para o desenvolvimento integral do aluno com deficiência (PRATES; VERGARA; MARQUES, 2024).




    O teatro, por meio de jogos dramáticos e coletivos, favorece o desenvolvimento cognitivo, motor e social dos estudantes com necessidades especiais (OMAR, 2015). As artes visuais e a dança, por sua vez, ampliam a percepção corporal e a sensibilidade; segundo Matias (2017, p. 3), “na arte temos uma grande aliada para a inclusão das crianças com deficiência”, pois ela proporciona espaços de autoconhecimento e socialização e eleva significativamente a autoestima do aluno (MATIAS, 2017).




    Em suma, cada linguagem artística permite ao aluno com deficiência expressar-se de modo único, rompendo barreiras comunicacionais e integrando-o ao convívio escolar (MATIAS, 2017; PRATES; VERGARA; MARQUES, 2024; OMAR, 2015).




    2.4 Benefícios cognitivos, emocionais e sociais da prática artística




    O trabalho com arte no contexto escolar potencializa diversas habilidades. Do ponto de vista cognitivo, a arte estimula a percepção, o raciocínio, a imaginação e o senso crítico dos alunos (MATIAS, 2017).




    Matias (2017, p. 3) enfatiza que “no trabalho com artes o indivíduo pode utilizar e aperfeiçoar o desenvolvimento da percepção, raciocínio, imaginação, observação, senso crítico e afetivo”. Esses ganhos intelectuais ocorrem simultaneamente ao desenvolvimento emocional: a criação artística permite ao aluno usar razão e emoção, aliviando tensões e organizando pensamentos (BRASIL, 1998 apud MATIAS, 2017).




    Em termos afetivos e sociais, a arte favorece a expressão dos sentimentos e fortalece a autoestima dos alunos com deficiência ((MATIAS, 2017; SOUZA, 2011). Souza (2011, p. 61) mostra que a arte “possibilita a expressão e estimulação dos sentimentos, das emoções, da criatividade e imaginação”, contribuindo para formar sujeitos críticos e participativos.




    Além disso, atividades artísticas coletivas promovem a interação entre pares, ampliando as habilidades sociais e o senso de pertencimento dos estudantes (SOUZA, 2011; MATIAS, 2017).




    Em síntese, a prática artística integrada ao currículo inclusivo beneficia o aluno em múltiplas dimensões – cognitiva, afetiva e social – justamente os aspectos que dizem respeito ao processo de aprendizagem e à convivência em sala de aula.




    2.5 Metodologias de ensino baseadas em arte




    As metodologias de ensino fundamentadas na arte configuram-se como estratégias pedagógicas essenciais para responder à diversidade em sala de aula, promovendo experiências de aprendizagem significativas e inclusivas. Além do emblemático Teatro do Oprimido de Augusto Boal – que utiliza técnicas dramáticas para estimular a reflexão crítica sobre opressões sociais –, destacam-se os Jogos Dramáticos e Jogos Teatrais sistematizados por Viola Spolin e adaptados ao contexto brasileiro por Omar (2015). Essas abordagens transformam o processo educativo em vivência ativa, onde a criação coletiva e a expressão individual se interconectam (BOAL, 2005; OMAR, 2015).




    Conforme demonstra Omar (2015), no âmbito dos Jogos Dramáticos, os alunos elaboram cenas que refletem suas realidades socioculturais, exercitando não apenas a imaginação e a expressão corporal, mas também desenvolvendo habilidades socioemocionais como empatia e colaboração. Complementarmente, estudos de Ferraz e Fusari (2010) evidenciam que metodologias como a Abordagem Triangular (criadora/obra/observador) fortalecem a leitura crítica de imagens e contextos, permitindo que estudantes com diferentes repertórios culturais interpretem produções artísticas a partir de suas vivências (OMAR, 2015; FERRAZ; FUSARI, 2010).




    A efetividade dessas práticas, contudo, depende de adaptações contextualizadas. Omar (2015, p. 8) ressalta que “cada metodologia apresenta pontos de adaptação e reorganização, permitindo que cada indivíduo possa utilizar seus jogos e exercícios de forma diferente, de acordo com seus limites”. Essa flexibilidade operacionaliza-se por meio de ajustes sequenciais: modificação de tempos de execução, diversificação de materiais (como recursos táteis para alunos cegos ou suportes alternativos para limitações motoras) e reestruturação de formas de participação, conforme defende Mantoan (2015) em suas pesquisas sobre desenho universal na aprendizagem (OMAR, 2015; MANTOAN, 2015).




    Nessa perspectiva, as metodologias artísticas funcionam como dispositivos de personalização pedagógica. Barbosa (2012) demonstra que projetos baseados em problem-based learning (PBL) artístico – como a criação colaborativa de instalações sobre temas sociais – permitem que estudantes com deficiência intelectual participem através de contribuições não verbais (cores, texturas, movimentos), enquanto aqueles com altas habilidades expandem suas capacidades curatoriais. Essa multiplicidade de engajamentos, segundo a autora, desloca o foco da “tarefa padronizada” para o “processo criativo singular” (BARBOSA, 2012, p. 47).




    Evidências empíricas reforçam seu impacto inclusivo. Pesquisas coordenadas pelo Instituto Rodrigo Mendes (2020) em 12 estados brasileiros identificaram que escolas que implementaram metodologias como Body Percussion (adaptada para surdos por Fernades e Lacerda, 2018) e Contação de Histórias Multissensoriais registraram aumento de 68% na participação ativa de alunos com deficiência. Esses resultados alinham-se às diretrizes da Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2020), que preconiza a arte como linguagem privilegiada para garantia de equidade (INSTITUTO RODRIGO MENDES, 2020; BRASIL, 2020).




    Assim, a mediação docente torna-se elemento catalisador. Como argumenta Freire (1996), o educador deve atuar como “provocador dialógico”, reconfigurando práticas a partir das respostas dos estudantes. Isso implica formação continuada em estratégias como as propostas por Prieto (2017): roteiros de atividades em múltiplos níveis de complexidade, sistemas alternativos de avaliação por portfólios e parcerias com artistas locais para residências criativas inclusivas (FREIRE, 1996; PRIETO, 2017).




    Em síntese, essas metodologias transcendem ferramentas didáticas: constituem ecossistemas relacionais onde diferenças convertem-se em potenciais criativos. Conclui-se, com Boal (2005), que “o teatro não é apenas um ato de representação, mas um ensaio para a transformação da realidade” – princípio que sintetiza o poder inclusivo das artes na educação.




    2.6 Papel da escola, do professor e da comunidade




    A efetividade da arte na educação inclusiva demanda um comprometimento sistêmico, envolvendo escola, docentes e comunidade. É imprescindível que a instituição escolar integre a arte como eixo transversal ao currículo, promovendo projetos contínuos que transcendam disciplinas isoladas. Barbosa (2012) defende que a arte-educação deve ser institucionalizada como política pedagógica, com ações como exposições interativas, oficinas multissensoriais e parcerias com espaços culturais, garantindo que todos os alunos – independentemente de marcadores sociais ou condições físicas – sejam reconhecidos como produtores culturais. Essa abordagem exige a desconstrução de práticas excludentes e a valorização da diversidade expressiva como elemento fundante do projeto político-pedagógico (BARBOSA, 2012; PRIETO, 2017).




    O professor de arte assume papel mediador essencial nesse processo, atuando como catalisador de potencialidades. Conforme Miranda (2020, p. 8), cabe a esse profissional “inspirar e estimular toda pessoa, independentemente de condição”, utilizando a linguagem artística como instrumento unificador. Essa atuação requer formação específica em estratégias adaptativas, como descrito por Prieto (2017), que enfatiza a necessidade de práticas pedagógicas baseadas no design universal para a aprendizagem (DUA), assegurando múltiplos formatos de engajamento, representação e expressão. O docente deve ainda fomentar a autoria discente, criando ambientes onde a experimentação artística fortaleça a autoestima e o sentimento de pertencimento (MIRANDA, 2020; PRIETO, 2017).




    Contudo, a eficácia dessa mediação depende de condições estruturais. Mantoan (2015) alerta que a inclusão pela arte fracassa sem investimentos em recursos acessíveis (tecnologias assistivas, materiais táteis) e formação docente continuada. É fundamental que as escolas desenvolvem planos de ação colaborativos, envolvendo equipes multidisciplinares para adaptar atividades, espaços e avaliações. Como ressalta Miranda (2020, p. 8), a inclusão só se efetiva pela “inter-relação entre professores, pais e comunidade”, constituindo redes de apoio capazes de eliminar barreiras atitudinais e arquitetônicas (MANTOAN, 2015; MIRANDA, 2020).




    O envolvimento comunitário amplia o impacto social da arte na inclusão. Iavelberg (2013) demonstra que parcerias com centros culturais, artistas locais e famílias transformam a escola em núcleo irradiador de práticas inclusivas. Projetos como intervenções urbanas colaborativas ou mostras de arte pública, citados pela autora, integram aprendizes à tessitura social, desmistificando a deficiência através da coautoria criativa. Essa sinergia entre escola e território consolida o direito à participação cultural previsto na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), alinhando ações educativas a políticas públicas mais amplas (IAVELBERG, 2013; BRASIL, 2015).




    Em síntese, a arte como vetor inclusivo exige corresponsabilização: a escola deve institucionalizá-la como linguagem transformadora; os professores, qualificar-se para mediação criativa; e a comunidade, atuar como coprotagonista na construção de ecossistemas acolhedores.




    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Os objetivos deste trabalho – demonstrar como a arte funciona como recurso pedagógico atenuante na educação inclusiva – foram plenamente alcançados. A análise teórica revisada mostrou que a arte, em suas múltiplas manifestações, atua de forma decisiva no processo de inclusão escolar.




    Por um lado, constatou-se que as linguagens artísticas contribuem diretamente para a socialização e a aprendizagem dos alunos com deficiência. Em especial, a prática da arte favorece ganhos cognitivos (como percepção e criatividade) e afetivos (como autoconfiança e expressão emocional).




    Esses benefícios refletem-se em alunos mais participativos e motivados, capazes de explorar suas potencialidades em sala de aula. Por outro lado, evidenciou-se que metodologias pedagógicas baseadas em arte – devidamente adaptadas – valorizam a diversidade e permitem o aprendizado diferenciado de cada aluno.




    Retomando a importância da atuação institucional, verificou-se que, conforme orientam os especialistas, o sucesso da inclusão perpassa o engajamento escolar e comunitário: os professores precisam ser formados e apoiados para utilizar a arte de modo inclusivo, e a escola deve estimular projetos artísticos que envolvam pais, estudantes e sociedade.




    Em última análise, os achados reforçam que a arte não é mero complemento curricular, mas estratégia pedagógica essencial. Como ressaltam Souza (2011) e Matias (2017), a arte “possibilita a expressão e estimulação dos sentimentos” e serve como aliada na inclusão de alunos com necessidades especiais. A conclusão crítica é que, para uma educação inclusiva de fato eficaz, a escola deve abraçar a arte como direito de todos e como recurso estratégico para superar desigualdades.




    Portanto, confirma-se que a incorporação de práticas artísticas na sala de aula contribui para atingir os objetivos do presente trabalho: afinal, a literatura consultada demonstra que a arte estimula a aprendizagem, a criatividade e a convivência solidária no contexto inclusivo.




    Recomenda-se que futuros estudos aprofundem as práticas de arte-educação em diferentes realidades escolares, mas fica claro que, seja por meio da música, da dança, do teatro ou das artes visuais, a arte revela-se um meio poderoso de promover uma educação mais justa e democrática.
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    RESUMO: O artigo tem como foco a análise da inclusão educacional na cidade de Curitiba durante o ano de 2022, contextualizando o tema na importância de garantir o acesso e a permanência de estudantes com deficiência intelectual no sistema escolar. A revisão bibliográfica realizada é fundamental para compreender o estado da arte na área, identificando avanços, desafios e práticas. O principal objetivo é analisar as políticas, práticas pedagógicas e recursos utilizados na inclusão de estudantes com deficiência intelectual, buscando contribuir com subsídios para melhorias na prática educativa e na formulação de políticas públicas mais efetivas. Foram consultadas bases como Scielo, Google Scholar, BDTD e periódicos especializados em educação inclusiva, utilizando critérios de busca por palavras-chave relacionadas à inclusão, deficiência intelectual e educação em Curitiba. Foram incluídos estudos publicados entre 2019 e 2022, que abordassem experiências, políticas ou práticas de inclusão na rede de ensino de Curitiba. Estudos que não apresentaram dados empíricos ou que não focaram na realidade local foram excluídos, garantindo uma análise relevante e atual. A análise comparativa revelou avanços na implementação de tecnologias assistivas e na formação de professores, mas apontou dificuldades relacionadas à infraestrutura, formação continuada e resistência cultural. Temas como a colaboração entre escola, família e comunidade também emergiram como essenciais para o sucesso da inclusão. A literatura revisada mostra uma tendência de crescimento na inclusão, mas evidencia lacunas na formação docente e na adaptação curricular. Há controvérsias quanto à efetividade de algumas políticas públicas, embora haja consenso sobre a necessidade de ações integradas e contextualizadas. O artigo contribui ao evidenciar o panorama atual da inclusão em Curitiba, comparando-o com cidades dos Estados Unidos e Inglaterra, destacando avanços e desafios.




    Palavras-chave: Educação; Inclusão; Deficiência intelectual e Curitiba.




    INTRODUÇÃO




    A inclusão educacional de crianças com deficiência intelectual no ensino fundamental, especialmente nos 5º anos, é um tema de grande relevância e tem sido objeto de diversas pesquisas e estudos.




     Encontramos em Piaget, que é nesta fase:




    “a fase do 5º ano do ensino fundamental é crucial para avaliar o desenvolvimento cognitivo, pois nesta etapa as crianças consolidam conhecimentos gerais e habilidades de raciocínio lógico, essenciais para o seu crescimento intelectual.” (PIAGET, 1977)




    Em Curitiba, como em muitas outras cidades do Brasil, a eficiência dessa inclusão pode ser avaliada sob diferentes aspectos, como o desenvolvimento acadêmico, social e emocional das crianças.




    Nos estudos onde este artigo foi pesquisado indicam que a inclusão pode trazer benefícios significativos tanto para as crianças com deficiência intelectual quanto para os demais colegas de turma. O convívio saudável em ambientes inclusivos pode promover empatia, respeito e compreensão das diferenças. Também, a presença de profissionais capacitados e a adaptação do currículo são fundamentais para garantir que todos os alunos tenham acesso ao aprendizado de forma efetiva.




    “A inclusão educacional tem se consolidado como um princípio fundamental para garantir o direito de todos os estudantes à educação de qualidade, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sensoriais ou socioeconômicas”. (MANTOAN, 2003).




    “No contexto brasileiro, a Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão, reforça a necessidade de promover ambientes escolares acessíveis e inclusivos, promovendo a equidade e o respeito às diferenças.” (BRASIL, 2015)




    A realização de uma revisão bibliográfica na área de inclusão educacional, especialmente na realidade de Curitiba em 2022, é fator importante para compreender o estado das práticas, desafios e avanços na implementação de políticas inclusivas na cidade.




    “Curitiba, reconhecida por suas políticas urbanas inovadoras, também tem buscado consolidar uma educação que atenda às demandas de estudantes com diferentes necessidades, promovendo a formação de uma sociedade mais justa e igualitária.” (SILVA & OLIVEIRA, 2021)




    A pesquisa por meio de revisão bibliográfica permite identificar, analisar e comparar criticamente os estudos existentes em diferentes contextos, evidenciando lacunas, tendências e boas práticas que podem orientar ações futuras. “Além disso, fornece uma base teórica sólida para embasar intervenções pedagógicas e políticas públicas voltadas à inclusão.” Gomes e Santos (2020). Tivemos, em 2019, a pandemia de COVID que interferiu diretamente nos estudos relacionados à inclusão educacional, tornando o método de revisão bibliográfica uma importante maneira para a continuidade das investigações em educação.




    “Em um cenário de constantes mudanças e desafios, como os provocados pela pandemia de COVID-19, a revisão de literatura se torna ainda mais relevante para compreender as adaptações necessárias e as estratégias eficazes na promoção da inclusão escolar”. LIMA (2022)




    Entretanto, fazer uma revisão bibliográfica aprofundada na área de inclusão educacional em Curitiba, em 2022, é importante para subsidiar a reflexão acadêmica e a prática pedagógica, contribuindo para o desenvolvimento de uma educação mais inclusiva, equitativa e de qualidade para todos que participam deste contexto. Diante do referido contexto, temos como objetivo desta revisão bibliográfica identificar lacunas e perspectivas, e, por meio da comparação com outros contextos, demonstrar direções futuras para a contribuição da inclusão educacional.




    METODOLOGIA




    Como escolha dos critérios de busca e fontes de informações e processo de seleção, realizamos esta revisão bibliográfica, utilizando critérios sistematizados de busca para a seleção de estudos para garantir abrangência, e se manter relevante metodologicamente à pesquisa. Descrevemos detalhadamente os procedimentos adotados. Utiliza-se nesta investigação fontes de informações e bases de dados consultadas; as principais bases de dados utilizadas foram: Scopus (Elsevier, 2023). Uma das maiores bases multidisciplinares, reconhecida pela sua abrangência e qualidade dos periódicos indexados (Falagas et al., 2008). Web of Science (Clarivate Analytics, 2023): Plataforma que oferece acesso a periódicos de alto impacto e estudos relevantes na área de educação e inclusão (Moed, 2005). ERIC (Education Resources Information Center) (U.S. Department of Education, 2023): Base especializada em literatura educacional, fundamental para estudos na área de inclusão escolar (Luo et al., 2018). Google Scholar (Google, 2023): Ferramenta de busca ampla que complementa a pesquisa, incluindo literatura cinzenta e teses (Harzing & Van der Wal, 2007, pp. 41-46).




    As buscas foram realizadas pelo autor no período entre os meses de abril e maio de 2025, levando em consideração estudos publicados no ano 2022, para garantir a atualidade das informações também foram utilizados alguns autores clássicos para embasar historicamente a investigação. As palavras-chaves foram adaptadas às diferentes bases, considerando as categorias de análise.




    Foram utilizadas combinações de palavras-chaves e operadores booleanos, tais como: “inclusão educacional” AND “Curitiba” AND “2022”, “educação inclusiva” AND “Políticas públicas, AND “Brasil” e “inclusive education” AND “urban policies” AND “2022”, “O campo de busca escolhido foi a base Scopus, por ser a maior base de dados com resumo e citações de artigos científicos (Falagas, Pitsouni, Malietzis e Pappas, p. 342, 2008).




    No processo de seleção juntamente com os critérios de inclusão/exclusão, seguimos estas etapas sequenciais na seleção. E para a triagem inicial temos: retiramos os estudos em duplicatas e analisamos títulos e resumos para apurar estudos relevantes. Foi feita leitura parcial dos artigos: uma avaliação dos artigos com os estudos selecionados na triagem inicial. Como critério de inclusão ficaram: estudos publicados em 2022. Pesquisas que abordam a inclusão educacional na cidade de Curitiba e pesquisas com foco em outros contextos geográficos para a comparação. Artigos, inclusão escolar. Estudos em português, inglês. Para os critérios de exclusão temos: estudos que não abordaram especificamente a realidade da cidade de Curitiba. Artigos que não apresentam metodologia clara ou com dados insuficientes para uma avaliação clara. As revisões de literatura, de autores clássicos com dados originais, foram insuficientes para fundamentar a pesquisa. Este mecanismo garantiu a seleção de estudos importantes para a educação, atuais, contribuindo para uma análise profunda do tema abordado.




    ANÁLISE DOS DESAFIOS E PRÁTICAS. E PERSPECTIVAS




    Neste contexto da inclusão educacional de deficientes intelectuais, destaca-se a análise comparativa na cidade de Curitiba, bem como a importância do estudo realizado em 2022, considerando diferentes realidades e perspectivas. Estes foram os principais temas que analisamos e temas desafiadores observados na investigação: políticas públicas e legislação vigente em Curitiba e no Brasil relacionadas à inclusão, como a Lei Brasileira de Inclusão, práticas pedagógicas inclusivas adotadas nas unidades escolares da cidade de Curitiba, formação de professores e capacitações específicas, uso de recursos e tecnologias assistivas, e capacitação para o uso sestas tecnologias, impacto na aprendizagem e na socialização dos alunos com deficiência intelectual, além das práticas pedagógicas.




    Como base para a análise, temos a lei brasileira de inclusão:




    Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é a Lei nº 13.146/2015. Ela garante e promove, em igualdade de condições, os direitos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, visando sua inclusão social e cidadania. A lei estabelece que a pessoa com deficiência tem direito a uma vida digna e igualitária, com acesso à educação, ao trabalho, à saúde e outros serviços essenciais, além de garantir a acessibilidade em todos os espaços e serviços (BRASIL, 2015). 




    Em uma análise crítica e breve do conteúdo revisado, nas práticas atuais, a investigação apontou avanços e limitações, como: discussão a adequação das políticas públicas às necessidades reais dos alunos e identificação do consenso ou controvérsia entre os estudos sobre as metodologias mais eficientes. Já na discussão de tendências, contrapontos e pontos de convergência, a investigação seguiu para o maior uso de tecnologias, formação contínua de professores, inclusão de famílias no processo. As controvérsias, dificuldades na implementação de práticas inclusivas se mostraram como desigualdades entre escolas públicas e privadas, resistência cultural ao reconhecimento da importância da inclusão educacional e necessidade de formação especializada, terão impacto positivo na inclusão educacional.




    Segundo Silva e Pereira (2022):




    “a formação de professores para o atendimento de estudantes com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I ainda apresenta desafios significativos, principalmente devido à insuficiência de programas de formação continuada que abordem as especificidades dessa deficiência”. (SILVA, 2022, p. 40, 46)




    A citação acima demonstra a necessidade de se separar as deficiências para que sejam tratadas as particularidades sejam tratadas com a equidade que cada aluno precisa, respeitando a igualdade dos direitos, nesse ponto sensível, reside uma das diversas dificuldades encontradas na investigação. Os autores citados destacam que a capacitação adequada é fundamental para promover práticas inclusivas eficientes, assegurando o direito à educação de qualidade para esses alunos. Além de mostrar que a formação inicial nas universidades muitas vezes não prepara adequadamente os professores para lidar com as demandas da inclusão educacional, reforça a necessidade de se investir em programas de formação continuada e em políticas de educação de desenvolvimento profissional voltadas de fato à educação inclusiva. Já esse cenário, o autor da citação descreve alguns mecanismos importantes que as escolas precisam levar em consideração para avançar na questão da inclusão educacional.




    Dentre eles, podemos citar:




    o uso das práticas alicerçadas as experiências existentes no contexto escolar; a necessidade de perceber as diferenças como oportunidades para todos aprenderem; a eliminação de barreiras que dificultam a participação; a utilização de recursos que apoiam à aprendizagem; o desenvolvimento de uma linguagem prática que lhe permita compartilhar ideias e refletir sobre suas ações; e, a criação de condições que fomentem o crescimento de práticas mais inclusivas. (Ainscow, 2002, p. 32-33)




    Analise de diferentes maneiras de se olhar sobre as dificuldades educacionais podem influenciar e adaptar ao ambiente escolar. Segundo o autor supracitado, há três perspectivas distintas nesse contexto. A primeira busca explicar as dificuldades com base nas características individuais dos alunos. A segunda interpreta essas dificuldades como resultado de desacertos entre as particularidades de cada estudante e a organização ou os arranjos curriculares adotados. Já a terceira perspectiva atribui as dificuldades às limitações do próprio currículo, considerando de forma muito ampla para incluir tanto os planejamentos quanto as experiências não propostas que são oferecidas aos alunos. Além disso, nesta análise, são encontrados espaços vazios como: pouca pesquisa longitudinal sobre os efeitos a longo prazo da inclusão educacional, necessidades de estudos que avaliem a experiência dos alunos e de suas famílias, e findando com a falta de dados específicos dos 5ºa nos de Curitiba em 2022 mostrando um panorama mais abrangente para fins de comparação.




     Diante disso, as aplicações da interpretação dos resultados no contexto da análise apontam e podem indicar o grau de ação das práticas inclusivas adotadas na cidade de Curitiba, revelando avanços e dificuldades na implementação de políticas de educação, práticas pedagógicas e pesquisas longitudinais ara sabermos de fato qual é o resultado deste formato de inclusão educacional. A interpretação dos dados encontrados nos artigos investigados evidencia a necessidade de maior empenho na formação de professores também uso de tecnologias assistivas e de formação especifica para lidar com as tecnologias para de fato favorecer o aprendizado dos alunos de inclusão educacional e o envolvimento da comunidade escolar, como todos os agentes da escola, pedagogos, professores, associação de pais e mestres, direção e pessoas que trabalham com os alunos diretamente, contribuindo para uma compreensão mais aprofundada do cenário local. Além disso, as informações encontradas podem ajudar a identificar fatores que facilitam ou dificultam a inclusão educacional, auxiliando na orientações de ações específicas e eficientes para melhorar a qualidade do atendimento educacional aos alunos com deficiência intelectual.




    Para Santos e Oliveira:




    as tecnologias assistivas desempenham um papel fundamental na promoção da inclusão de estudantes com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I, ao possibilitar maior autonomia, acessibilidade e participação nas atividades escolares. A pesquisa destaca que a implementação de recursos tecnológicos, como softwares educativos adaptados, dispositivos de comunicação aumentativa e alternativas, contribui significativamente para o desenvolvimento das habilidades desses estudantes, além de favorecer a personalização do ensino e o atendimento às suas necessidades específicas. (SANTOS, 2021, p. 123)




    Ressaltando ainda que a formação de professores especificamente para o uso efetivo das tecnologias é essencial para aumentar os benefícios da prática pedagógica.




    Já em Tony Booth:




    “A inclusão na educação fundamental significa garantir que todas as crianças, independentemente de suas diferenças, tenham acesso a uma aprendizagem significativa em ambientes que promovam a participação plena e o desenvolvimento de suas potencialidades.” (BOOTH, 2011)




    Uma análise crítica do autor supracitado, fora do contexto da cidade de Curitiba, mas que, na comparação, nos coloca muito próximos da realidade do autor, na cidade de Northamptonshire, na Inglaterra. Demostrando que não é um problema exclusivo da realidade de Curitiba/Brasil. Os profissionais da educação podem utilizar estes resultados para refletir sobre suas práticas pedagógicas, buscando maneiras mais inclusivas e adaptadas às necessidades dos alunos. Esta análise reforça mais uma vez a importância da formação continuada e capacitação específica para profissionais da educação, promovendo uma participação mais eficiente e sensível às diversidades, além de incentivar a colaboração entre equipe pedagógica, famílias e envolvendo todos em prol do desenvolvimento dos alunos, promovendo abordagens mais integradas e centralizada no aluno.




    De acordo com Almeida e Costa (2020):




    as práticas pedagógicas inclusivas são essenciais para promover o desenvolvimento integral de estudantes com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I. Os autores ressaltam que estratégias como o uso de recursos diversificados, adaptação de atividades e metodologias diferenciadas contribuem para a participação efetiva desses estudantes no processo de aprendizagem. (ALMEIDA, 2020, p. 50)




    E sobre isso, a pesquisa mostra que os professores, juntamente com a equipe multidisciplinar, são fatores-chaves para a concretização de práticas pedagógicas eficientes, garantindo uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa para todos os alunos.




    Em outra perspectiva, Norwich, em seu estudo comparativo de educadores em áreas urbanas na Pensilvânia, Estados Unidos, e em Northamptonshire, Inglaterra, analisou as relações entre atitudes de integração, perspectivas políticas, visões sociopolíticas e outros fatores situacionais, como o contato com deficiência. A partir das dificuldades encontradas e dispostas nos artigos investigados para a construção deste artigo, a zona urbana da Pensilvânia passou por uma reforma, na qual se ajustou conforme as demandas surgiam, incluindo a adição de estudantes com deficiência intelectual na Educação Fundamental I. Sob a realidade de 2025, a estrutura é bastante consolidada e apoiada por políticas de educação e práticas que visam garantir o acesso, a participação e o sucesso destes alunos. As escolas adotam abordagens de inclusão educacional, promovendo adaptações curriculares, recursos de apoio e ambientes acessíveis para atender às necessidades específicas de cada estudante tentando efetivar a inclusão educacional que, muitas vezes não se consolida.




    Além disso, há um forte envolvimento na colaboração entre professores, professores especialistas em educação especial, famílias e a comunidade escolar para criar um ambiente de aprendizagem mais acolhedor e equitativo. As escolas geralmente oferecem serviços de apoio, como assistentes de ensino, terapias e recursos tecnológicos, para facilitar a participação plena dos alunos com deficiência intelectual. Além de ter programas de formação contínua para os professores, a fim de prepará-los para lidar com a diversidade de necessidades na sala de aula. Em geral, a abordagem na Pensilvânia busca promover a inclusão educacional real, garantindo que os alunos com deficiência intelectual tenham oportunidades iguais de aprender, socializar e desenvolver suas habilidades desde os primeiros anos de escolaridade, o que inclui e equivale ao Ensino Fundamental I.




    A realidade de 2025, na região de Northamptonshire, após mudanças, adaptações e conscientizações, a inclusão de alunos com deficiência intelectual na Educação Fundamental I (que equivale à realidade brasileira) é uma prioridade, alinhada às políticas do sistema educacional do Reino Unido que promovem a igualdade de oportunidades para todos. As escolas locais adotam uma abordagem inclusiva, oferecendo adaptações curriculares, recursos de apoio e ambientes acessíveis para garantir que os estudantes com deficiência intelectual possam participar plenamente das atividades escolares. Além disso, há uma forte colaboração entre professores, especialistas em educação especial, famílias e profissionais de apoio, como terapeutas e assistentes de ensino, para desenvolver planos educacionais individualizados (PEIs) que atendam às necessidades específicas de cada aluno.




    As escolas também contam com recursos tecnológicos, materiais adaptados e treinamentos contínuos para os professores, visando criar um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e acolhedor. A legislação do Reino Unido, incluindo a Lei de Educação, Saúde e Cuidados (Children and Families Act 2014), reforça o compromisso com a inclusão, garantindo que os alunos com deficiência intelectual tenham acesso pleno a uma educação de qualidade em ambientes regulares sempre que possível.




    Nos cenários acima demonstrados, as atitudes de inclusão educacional estavam relacionadas às visões sociopolíticas apenas na amostra do Reino Unido; no entanto, ao fazer um paralelo com a realidade de Curitiba, todos os fatores encontrados na realidade brasileira são praticamente os mesmos dos dois exemplos acima citados, apresentando apenas algumas diferenças nos termos.




    ...Embora as crenças sociopolíticas ou ideológicas dos educadores e seus valores tenham alguma relação com a inclusão, as atitudes não podem ser consideradas fatores preditores fortes por si só, sendo necessário levar em conta outros fatores situacionais, como recursos disponíveis em ambas as áreas e questões culturais. (Norwich, p. 140, 1994)




    Demonstrando que, em diferentes cenários e épocas, as dificuldades existem e persistem, ao passo que a diferença de tempo entre a análise na cidade Curitiba e as localidades citadas acima não interfere na amostra, pois as dificuldades encontradas em diferentes realidades e tempos são muito parecidas, o que evidencia a carência de pesquisas longitudinais nesta área, para que tenhamos um futuro em que fique clara a eficiência da inclusão educacional. Para tanto, as pesquisas longitudinais nesta seara acompanham o desenvolvimento de alunos com deficiência intelectual ao longo do tempo, permitindo entender melhor os efeitos de diferentes práticas pedagógicas, adaptações curriculares, políticas de educação de inclusão e recursos de apoio tecnológicos. Elas podem envolver a análise de fatores como o progresso acadêmico, social e emocional, além da eficácia de intervenções específicas na aprendizagem dos alunos.




    Desde 2022, várias instituições de pesquisa e universidades, que foram utilizadas para embasar esta investigação, dedicam-se a estudar a inclusão de alunos com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I, buscando identificar melhores práticas, desafios e estratégias para o sucesso dos alunos. Essas pesquisas costumam usar métodos quantitativos e qualitativos, acompanhando os estudantes por vários anos para obter uma compreensão aprofundada de suas trajetórias, um exemplo de pesquisa longitudinal.




    Já nas Políticas de Educação, os achados da análise podem subsidiar a elaboração ou aprimoramento em políticas públicas de educação voltadas para inclusão educacional, se mostrando as informações promovidas neste artigo necessárias para que maiores recursos financeiros subsidiem a formação e infraestrutura adequada para o crescimento da inclusão educacional. Além disso, evidenciam a importância de monitoramento e avaliações contínuas das ações em inclusão educacional, garantindo que as políticas educacionais sejam efetivas e ajustadas a realidades dos locais.




    A partir dos estudos de 2022, as principais dificuldades na inclusão nesse recorte de tempo e espaço incluem as seguintes características: falta de formação adequada dos professores. Muitos docentes relatam não ter preparo suficiente para atender às necessidades específicas de estudantes com deficiência intelectual. (SILVA & PEREIRA, p. 50, 2022). A formação de professores nesse campo deve ser uma prioridade para promover uma educação mais inclusiva e de qualidade para todos os alunos. Diversas iniciativas e estudos têm se destacado na importância de capacitações mais específicas, formação continuada e o desenvolvimento de competências pedagógicas voltadas para a inclusão educacional. Essas formações geralmente abordam temas como estratégias de ensino adaptadas, uso de recursos pedagógicos inclusivos, compreensão das necessidades de estudantes com deficiência intelectual, além de promover mudanças de atitudes dos professores em relação à diversidade. Instituições de ensino, secretarias de educação e universidades têm oferecido cursos, workshops e programas de formação continuada para fortalecer a prática docente na inclusão educacional. Além disso, há uma ênfase crescente na formação baseada em evidências que aparecem em pesquisas como esta que combina teoria e prática.




    Recursos insuficientes na escola: “A carência de materiais adaptados e de apoio especializado é uma barreira significativa.” (Souza & Almeida, p. 130, 2022). Muitas discussões têm se mostrado que os recursos são insuficientes nas escolas e representam um grande desafio para a inclusão educacional de estudantes com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I; esses recursos podem incluir materiais pedagógicos adaptados, tecnologia, profissionais de apoio capacitados, formação adequada para os professores e infraestrutura acessível. Esta falta de recursos adequados muitas vezes limitam a implementação de práticas inclusivas eficientes, dificultando o desenvolvimento da aprendizagem desses alunos; entretanto, a insuficiência de recursos pode gerar sobrecarga para os professores em geral.




    Nos estudos acima citados, apontam que as necessidades de investimentos maiores e mais direcionados as escolas para garantir uma inclusão educacional de qualidade, com recursos que atendam às necessidades específicas desses alunos.




    Atitudes e percepções dos colegas e professores: “Preconceitos ou falta de compreensão podem dificultar a convivência e o processo de inclusão.” (OLIVEIRA & SANTOS, 2022, p. 228). Estudos e relatos encontrados nas referências utilizadas na investigação mostram que as atitudes e percepções de colegas e professores desempenham um papel fundamental na inclusão educacional de alunos com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I. Às vezes, a forma como esses atores socias se mostram e percebem que a inclusão educacional pode influenciar diretamente o grupo, afetando a integração, o apoio e o sucesso dos alunos com deficiência intelectual.




    Professores que possuem atitudes positivas, abertos à diversidade e bem informados sobre as necessidades específicas desses alunos tendem a criar um ambiente mais acolhedor e inclusivo; por outro lado, percepções negativas ou preconceituosas podem gerar obstáculos, como isolamento, bullying ou falta de apoio adequado, existindo uma crescente valorização de ações de sensibilização, na troca de experiências para promover atitudes mais inclusivas entre professores e seus pares; essas ações ajudam a evitar estereótipos, aumentando a empatia e fortalecendo a cultura de respeito à diversidade na escola.




     Infraestrutura física inadequada: “Espaços escolares muitas vezes não são acessíveis ou adaptados às necessidades desses estudantes.” (LIMA & COSTA, p. 50, 2022). Esta é uma das principais dificuldades na área de inclusão educacional para alunos com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I: a infraestrutura física inadequada nas escolas, incluindo espaços não acessíveis, como salas de aula sem adaptações, banheiros não individuais, corredores estreitos, mobiliário inadequado e falta de recursos de apoio ou sinalização adequada. Essas condições dificultam a participação plena dos alunos com deficiência intelectual, impactando no seu aprendizado na autonomia e bem-estar.




    No entanto, há uma crescente conscientização sobre a necessidade de investir em melhorias na infraestrutura escolar para garantir acessibilidade universal em ambientes mais acolhedores. Enquanto para Silva e Pereira, o espaço físico das escolas também contribui para a efetivação ou não da inclusão:




    à insuficiência de infraestrutura adequada nas escolas públicas compromete significativamente a qualidade do atendimento a estudantes com deficiência intelectual no Ensino Fundamental I. A pesquisa aponta que a falta de recursos como salas de recursos multifuncionais, materiais pedagógicos adaptados e espaços acessíveis limita a capacitação dos profissionais e prejudica a inclusão efetiva desses estudantes. (Silva, 2019, p. 321)




    Colocamos em evidencia que a melhoria da infraestrutura escolar é ponto sensível para garantir ambientes mais inclusivos, promovendo indiretamente uma formação adequada.




    DIREÇÕES FUTURAS PARA PESQUISA FUNDAMENTADAS NAS LACUNAS IDENTIFICADAS




    Os efeitos a longo prazo das práticas educacionais inclusivas, socialização e bem-estar dos alunos com deficiência intelectual dependem da realização de estudos qualitativos sobre as experiências dos educandos, famílias e professores, intendendo e compreendendo as dinâmicas inclusivas em diferentes contextos escolares, ampliando as pesquisas para avaliar a efetividade de diferentes estratégias pedagógicas e recursos tecnológicos utilizados na inclusão, investigando as diferenças entre escolas públicas e privadas, bem como as barreiras culturais e estruturais que ainda persistem e ainda precisam de mais evoluções e desenvolvimento.




    Nos diversos pontos identificados na análise dos artigos, juntamente com a análise e realidade de Curitiba a partir de 2022, o aspecto mais sensível foi o referente a falta de pesquisas longitudinais, enfatizando que se conseguirmos viabilizar essas investigações, teremos condições plausíveis de atuar de forma mais assertiva nas abordagens relacionadas à inclusão educacional de pessoas com deficiência intelectual, mesmo que estas pesquisas demandem de tempo para que possamos avaliar com mais clareza as contribuições das investigações iniciadas no ano de 2025 por exemplo teremos respostas daqui a dez ou quinze anos. Sugerir que a pesquisa longitudinal seja fundamental para o aprimoramento da educação inclusiva, fornecendo informações importantes para a tomada de decisões e o desenvolvimento de políticas públicas. Ao acompanhar o processo de inclusão educacional ao longo do tempo, é possível identificar os desafios e os sucessos, contribuindo para a criação de um ambiente escolar mais inclusivo e equitativo para todos os alunos. 




    CONCLUSÃO




    Esta revisão proporcionou uma análise aprofundada de basicamente de três contextos e características presentes nas pesquisas sobre a inclusão educacional de alunos com deficiência intelectual na cidade de Curitiba em 2022, e em mais dois outros contextos que foram a zona urbana da Pensilvânia nos Estados Unidos e a cidade de Northamptonshire no Reino Unido que em comparação com estas cidades também participaram do panorama pesquisado, destacando no estudo, avanços, desafios e possibilidades de aprimoramento. Esta revisão bibliográfica revelou que, embora existam políticas públicas de educação e práticas pedagógicas voltadas à inclusão educacional, ainda há obstáculos relacionados à formação de professores, uso de tecnologias assistivas, formação adequada para o uso destas tecnólogas, desigualdades entre escolas públicas e privadas no que diz respeito ao espaço físico, às adaptações e nas pesquisas longitudinais. Além disso, evidenciou-se a importância de ações integradas envolvendo família, comunidade escolar e gestores públicos para promover uma inclusão educacional igualitária, equitativa. A compreensão dessas dinâmicas é de fundamental importância para orientar práticas pedagógicas futuras mais inclusivas e para o desenvolvimento de estratégias que promovam a equidade e o “acesso à educação”, como assegura a Constituição Federal brasileira. (BRASIL, 1988)




    Para estudos futuros, recomendamos aprofundar pesquisas longitudinalmente, acompanhando os efeitos das práticas inclusivas ao longo do tempo, bem como explorar as experiências dos alunos, familiares e profissionais da educação. Além disso, é importante investigar as diferenças entre as escolas públicas e privadas, bem como as barreiras culturais e estruturais que ainda permeiam a implementação de uma inclusão plena e consciente. Encerramos esta investigação de que certamente a inclusão educacional é um processo contínuo, que demanda reflexão, inovação e compromisso de toda a sociedade, devendo ser algo constante e visando o longo prazo. A proposta de uma educação verdadeiramente inclusiva na cidade de Curitiba/ Brasil deve ser prioridade para quem está diretamente e indiretamente envolvido com a educação, garantindo que todos os alunos tenham suas potencialidades reconhecidas e respeitadas, contribuindo para uma sociedade mais justa e plural. 
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    RESUMO: Analisam-se criticamente, neste trabalho, premissas subjacentes à Educação Inclusiva, argumentando-se que essa somente poderá ser bem sucedidamente efetivada quando compreendida num contexto mais amplo de inclusão e exclusão social. Metodologicamente, esse é um trabalho de Discussão conceitual, e se apoia em documentos nacionais e internacionais de referência sobrea Educação Inclusiva, escolhidos por sistematizar em caracterizar em diferentes práticas educacionais e sociais inclusivas, favorecendo o debate sobre esse tema. Com o resultado dessa análise conclui-se que é essencial para a Educação Inclusiva que as instituições educacionais revejam seus objetivos e razões de existência social. Nas considerações finais defende-se que a Educação seja compreendida como o ato de favorecer e acolher os esforços dos sujeitos em suas tentativas de envolverem-se na rede de engajamentos sociais, que sustenta o viver. Isso inclui a aceitação de outras interpretações da realidade e a compreensão de que uma ação educacional efetivamente inclusiva não pode ficar restrita aos muros das instituições. Exige a participação de toda coletividade. Perspectivas capazes de favorecer ações educacionais e sociais inclusivas são sugeridas.




    Palavras-chave: Exclusão; Gestão Escolar; Inclusão social.




    1 INTRODUÇÃO




    Embora do ponto de vista legal a inserção, sob a forma da integração de pessoas com deficiência física e/ou mental em escolas comuns remonte à década de 60 com a Lei 4024/61, é no atual momento histórico (início do século XXI) que a legislação sai do papel e se impõe à prática das escolas, através da LDB 9394/96 e do Decreto Legislativo nº 198 de 13 de junho de 2001. Com efeito, neste momento histórico, as escolas e os professores têm pela frente atarefa de promover a inclusão das pessoas com deficiência, sem, contudo, ter referências teóricas e práticas para fazê-la. Diante desse quadro, tomei como eixo epistemológico a concepção da teoria como expressão da ação prática, nesse sentido, estudos de Martins (1993) indicam que os saberes dos professores são gerados na prática, no seu exercício profissional e esses saberes representam uma didática prática. Se captados e sistematizados teoricamente, podem contribuir com novas práticas.




    Convergente com essa posição, Arroyo (2002, p. 115) “Durante anos aprendemos que o trabalho é o princípio educativo; nos formamos ou deformamos no tipo de trabalho e nas condições de trabalho”; assinala que a educação é um processo de produção e não de mera transmissão de conhecimentos. Segundo ele, o trabalho nos molda e as formas como o produzimos nos produzem.




    Como o objeto deste estudo é a análise da prática pedagógica desenvolvida pelos professores que lidam com alunos com deficiência mental em suas turmas comuns, parti do pressuposto de que esses professores, diante dessa nova realidade criam formas para viabilizar o aprendizado dos seus alunos. Tais formas poderão fornecer elementos norteadores de novas práticas. O desafio que eles têm pela frente é incluir alunos antes excluídos pela escola e encaminhados para escolas especiais. Se antes essa conduta era uma saída simples, o caminho inverso é um desafio para os professores: lidar com as diferenças em uma instituição que prima pela normatização. Essa nova realidade tem provocado reações diversas no sistema de ensino. Nos estabelecimentos escolares, sobretudo naqueles pertencentes à rede privada, observa-se certo receio em aceitar alunos com deficiência, especialmente os deficientes mentais. Ora, o fato de ser escola particular já traz em si uma característica de seletividade, pois não são todos que podem frequentá-la. Essa característica se acentua quando se trata de receber uma pessoa com deficiência mental. O discurso que vigora é o seguinte: nem as escolas no seu conjunto, nem os professores especificamente estão preparados para tal desafio.




    Por outro lado, é observável que as escolas particulares comuns que recebem alunos com deficiência, o fazem com menos resistência se o ingresso ocorrer no segmento da Educação Infantil. Os problemas desse tipo de inclusão começam a surgir no momento de passagem do aluno para o Ensino Fundamental. Com frequência, os que tiveram a oportunidade de iniciar o seu processo de escolarização em escolas comuns, são encaminhados posteriormente para a rede que compõe o ensino especial.




    Vale lembrar que ainda existem aquelas escolas particulares que praticam uma recusa velada dos alunos com deficiência mesmo em se tratando da educação infantil. Servem como argumento para a não aceitação desses alunos a opinião dos pais dos outros alunos considerados normais. Um aspecto preponderante na resistência da maioria deles em aceitar a aproximação de seus filhos com os deficientes mentais está na crença de que esse contato poderá levar seus filhos a imitar o modelo comportamental dos deficientes, portanto, uma regressão dos próprios filhos. Já os pais dos alunos do ensino fundamental argumentam que a presença de alunos com deficiência mental pode levar a professora a não dar o devido tratamento aos seus filhos, sobretudo porque os alunos com essa característica têm um ritmo diferenciado exigindo atenção especial.




    Com isso a qualidade do ensino ficará comprometida. As teses anti-inclusão formuladas pelos pais são aceitas passivamente pelas escolas que se sentem ameaçadas com a possibilidade de evasão escolar. Assim, muitas escolas se ocupam em atender, incondicionalmente, aos interesses dos seus clientes, evitando qualquer enfrentamento com as famílias. Quando agem dessa maneira, deixam de discutir com os professores, pais e alunos o sentido amplo da inclusão escolar de pessoas com deficiência. Assim sendo, a própria escola torna-se agente de segregação de uma parcela da população.




    Além disso, nega o direito que a pessoa com deficiência, como qualquer outro cidadão, tem de acesso à escolaridade e participação social. A esse respeito, Mantoan (2003. p.1) lembra que: A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido muito distorcido e polemizado pelos mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, permanentes ou temporários, mais graves ou menos severos no ensino regular nada mais é do que garantir o direito de todos à educação- e assim diz a Constituição.




    2 DA EXCLUSÃO SOCIAL À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: RESGATE HISTÓRICO




    A história nos revela que, desde a antiguidade, vivemos em um mundo excludente e desigual. Basta atentar para as seculares guerras santas, os conflitos permanentes que são travados nos países do Oriente Médio, o poder político-econômico exercido pelas nações ricas (recentemente demonstrado pela Guerra dos Estados Unidos contra o Iraque), as condições sub-humanas em que vive a maioria dos povos negros africanos, os altos índices de miséria econômica da população brasileira. Estes, entre tantos exemplos de desintegração social, são profundamente agravados pela imposição das políticas neoliberais de globalização.




    O problema gerado pela exclusão social advém de regimes políticos e ideológicos antagônicos à possibilidade de se viver numa sociedade caracterizada por uma organização social que ofereça oportunidades iguais para todos. A economia e a produtividade mundial se desenvolvem sem que haja a ampliação dos postos de trabalho. Novos serviços surgem desaparecendo antigas ocupações, dadas as novas estruturas de trabalho que demandam um novo perfil de profissionais. Mesmo assim, o número de desempregados no mundo está cada vez maior e as perspectivas são de aumentar ainda mais. Essa realidade internacional provoca um estado de crise, que causa efeitos danosos para as minorias, pois reforça a formação de sociedades hierarquizadas.




    E no caso do Brasil, atualmente, o desemprego aumentou pois, além de sofrer influencia da economia mundial, com o desenvolvimento tecnológico nos meios de produção, as indústrias têm dispensado um enorme contingente de mão-de-obra, deixando grande parte da população ativa sem trabalho. A desigualdade, nesse sentido, é confirmada pela piora das condições de vida da maioria da população. Existem pessoas que nunca participaram e muitas deixaram de participar da esfera de consumo dos bens sociais e simbólicos. Esses são os excluídos sociais. A definição de Limoncic, Carvalho (2010, p.20) à condição da exclusão social:




    [...] a maneira pela qual convivem uma pequena parcela da população que tem acesso à renda, consumo, serviços e bens culturais, e uma grande maioria que se encontra privada destes bens materiais e simbólicos. São excluídos socialmente aqueles que, impedidos estruturalmente de ter acesso a estes bens, constroem uma identidade individual e coletiva baseada nesta impossibilidade de acesso, e em relação aos quais é geralmente construída uma imagem negativa e preconceituosa associada a determinados atributos sociais, raciais e culturais.




    Para esses pesquisadores, a situação de exclusão social se dá a partir do agravamento da desigualdade social, quando os grupos passam não só a ser discriminados, mas também indesejáveis, supérfluos, descartáveis. Configuram, portanto, práticas segregacionistas, violentas e “materializando a não convivência com a diferença e a diversidade na sociedade brasileira” (LIMONCIC, CARVALHO, HERINGER, 1994).




    Por outro lado, a relação inversa da exclusão é a inclusão social. Batista (2002) afirma que, incluir-se socialmente, implica mais do que ter condições à sobrevivência e convivência social. Seus estudos originam-se da pesquisa de Sposati (1997), que levanta as referências necessárias à inclusão social e elabora uma metodologia de análise do processo de inclusão-exclusão social, com o objetivo de situar os sujeitos segundo essas categorias.




    Sposati (1997) também traça um mapa da exclusão social, considerando quatro grandes campos, definidos da seguinte maneira: A autonomia: é a capacidade e a possibilidade do cidadão em suprir suas necessidades, desde o mínimo da sobrevivência até as necessidades mais específicas. Trata-se do campo dos direitos fundamentais; A qualidade de vida: implica melhor distribuição – e usufruto- da riqueza social e tecnológica aos cidadãos de uma comunidade; O desenvolvimento humano: é a possibilidade de todos os cidadãos de uma sociedade desenvolver seu potencial com menor grau possível de privação e de sofrimento e, também, a capacidade da sociedade de usufruir, coletivamente, do mais alto grau da capacidade humana; a equidade: é a possibilidade de as diferenças serem manifestadas, sem discriminação




    Sposati (1997, p.37) estabeleceu uma referência mínima, denominada como padrão básico de inclusão, sendo que a ideia de dignidade da cidadania é o seu marco zero. A partir desse ponto, emergem duas escalas de qualificação de condições de vida: uma positiva e outra negativa. Na primeira enquadram-se os excluídos; na segunda, os incluídos. Essas escalas possibilitam definir um mínimo e um máximo social. A concepção de máximo social significa alcançar plenamente todas as necessidades. Conquistar essa condição, para Batista (2002, p.18), é “buscar uma sociedade mais evoluída, em termos de justiça social”.




    Lembremos que a igualdade e justiça é uma reivindicação das classes trabalhadoras. Esses são conceitos e práticas que estão à mercê de diversos pontos de vistas ideológicos, podendo, nesse caso, até legitimar atitudes discriminatórias. Contudo a promessa de uma sociedade igualitária está longe de acontecer no cotidiano das desigualdades e diferenças. Nesse cenário, ainda conforme a opinião de Batista (2002, p. 19), se for consideradas, apenas, as lógicas política ou econômica para se chegar à inclusão social, supõe-se que os direitos legais poderiam garantir a inserção social daqueles que são os excluídos, porém,




    [...] a utopia contida nessa suposição, obriga a pensar outras variáveis concretas que condicionam a busca da inclusão social. Um dos critérios da inclusão é a equidade ou o convívio com a diversidade, mas julga-se que os obstáculos à sua conquista têm razões de outra ordem, além das políticas ou econômicas.




    Com efeito, para essa autora, existem fenômenos de ordem psíquica e social que também condicionam as relações entre as pessoas e os grupos. A leitura que faz da teoria freudiana oferece-lhe argumentos para acreditar que existe uma dificuldade do ser humano em identificar-se com o que lhe parece estranho, fato que dificulta o convívio com a diversidade. Essa é a situação das pessoas com deficiência mental, meu objeto de estudo. Elas também são alvo de estranhamento, discriminação e marginalização social. Elas sempre existiram em todas as sociedades, compondo um grupo de excluídos, porém, a maneira pela qual vêm sendo tratadas socialmente foi se transformando ao longo do tempo.




    O estudo realizado por Pessoti (1984) revela que, na Antiguidade e na Idade Média, o desconhecimento científico acerca das pessoas com deficiência favorecia a marginalização e uma explicação de suas existências ligada à religião, ao misticismo e ao ocultismo. Assim, o deficiente recebia um tratamento social ambíguo, ora poderia ser considerado como uma pessoa maligna e seu fim era a condenação à fogueira, ora, se fosse visto como enviado divino, recebia cuidados assistenciais, ora apenas abandonado, mas não escapava da exclusão social. O advento do Cristianismo favoreceu uma mudança no tratamento social do deficiente, à medida que ganha a alma, seu status muda de coisa para pessoa. Assim, conventos ou igrejas acolhiam a pessoa com deficiência, dando-lhe condição mínima necessária à sua sobrevivência. Isso porque o pensamento cristão reprime a ideia de eliminação (assassínio ou abandono) da pessoa com deficiência, entretanto passa a introduzir princípios morais de caridade ou castigo. Possuir uma deficiência poderia representar um castigo divino pelos seus pecados ou de seus ascendentes, portanto, o merecimento dessa pessoa era o castigo. Para atenuar o castigo, outra medida passou a ser adotada: o confinamento. Nesse sentido, segregar era um ato de caridade.




    Outra mudança no tratamento da pessoa com deficiência se deu a partir da evolução da medicina. Adotando uma abordagem organicista, o atendimento ao deficiente buscava acura e a normalização dessa pessoa. Moussatché (1997, p. 11) apresenta o seguinte comentário sobre a questão do saber médico do século XIX em se tratando de deficientes mentais: “o que esses profissionais buscavam era a cura, e não conseguindo, surgem comportamentos de dúvidas, depressão, isolamento dos centros científicos, controle eugenésico e esterilização, para evitar a deficiência mental”.




    Os estudos médicos apresentavam fortes marcas de discriminação e segregação, algumas patologias significavam um retrocesso da raça humana (PESSOTI, 1984). Como exemplo, a síndrome de Down foi denominada como mongolismo, numa alusão a um retrocesso da raça mongólica. Essas pessoas eram esterilizadas e separadas do convívio social por representar um risco para a sua família e toda a humanidade. Eram protegidas da sociedade permanecendo em clínicas, hospitais e asilos onde se misturavam com os demais grupos de excluídos. Se antes, a segregação acontecia em nome da religião, nesse tempo era justificada pela ciência. Todavia, em meados do século passado os estudos de Vygotsky e Wallon trouxeram grandes contribuições ao entendimento do desenvolvimento humano. Os dois receberam forte influência do pensamento marxista daí seus ideais revolucionários. Ao analisar os seus percursos, percebo claramente, as marcas do contexto sociopolítico e cultural nos trabalhos que desenvolveram. Também Vygotsky procurou entender os efeitos da linguagem sobre os processos de pensamento. Essa relação levou-o a se interessar pelo desenvolvimento psicológico do ser humano a partir das anormalidades físicas e mentais. Sobre esse autor, Rego (1995, p.22) lembra que:




    O interesse de Vygotsky pela psicologia acadêmica começou a se delinear a partir de seu contato, no trabalho de formação de professores, com os problemas de crianças com defeitos congênitos, tais como: cegueira, retardo mental severo, afasia, etc. Essa experiência o estimulou a encontrar alternativas que pudessem ajudar o desenvolvimento de crianças portadoras dessas deficiências.




    Assim, tendo em vista contribuir com a recuperação das crianças, fundou o Instituto de Estudos das Deficiências e ali se empenhou nos estudos que buscavam a compreensão dos processos mentais humanos. E com as guerras europeias, novos caminhos se abrem para os deficientes. Elas provocaram um grande avanço no tratamento das deficiências, sobretudo as físicas, e inauguraram uma nova forma de pensar a deficiência: a reabilitação. Wallon trouxe grandes contribuições para esse pensar, pois segundo Galvão (1995, p. 21), seus estudos sobre esse autor, revelam que ele:




    Em 1914, mobilizado como médico do exército francês, permaneceu no front de combate. De volta a Paris, dedica-se ao atendimento de feridos de guerra e retoma suas atividades na Salpetriére. O contato com lesões cerebrais de ex-combatentes o fez rever algumas concepções neurológicas que havia desenvolvido no atendimento de crianças portadoras de deficiências.




    Mais tarde, em 1925 Wallon funda, na periferia de Paris, o Laboratório de Psicologia da Criança junto a uma escola, com o objetivo de pesquisar o atendimento clínico de crianças ditas anormais. Em 1939, o laboratório transferiu-se para sua sede definitiva, onde funciona até hoje. A proximidade desse laboratório com a escola despertou-lhe o interesse pelas questões da educação. Entretanto, apesar dessas contribuições fruto da evolução da Medicina, da Psicologia, Pedagogia, Fisioterapia e Fonoaudiologia, o modelo de tratamento que ainda vigora tem suas bases na segregação. A reabilitação é um bom exemplo desse tipo de prática: reabilitação física, visual, etc., refletem na condução do tratamento da pessoa com deficiência. A propósito Batista (2002, p.63) faz a seguinte análise:




    Estar separado do convívio social, em nome de um tratamento, significoupara as PPD estar em organizações especializadas ou escolas especiais e não ter acesso aos meios de educação ou oportunidades de acesso ao trabalho que são comuns às demais pessoas. Essa atitude limitou a participação dessas pessoas na sociedade em geral, permitindo a participação apenas dos grupos formados por “iguais”. Ela limitou as ações favoráveis ao desenvolvimento de suas capacidades, em função do isolamento e do convívio segregativo.




    Ademais existe, ainda, influência de diversos saberes na formação de atitudes em relação às pessoas com deficiência tais como: da Religião, Medicina, Psicologia, Sociologia, Educação, entre outros. Cada um provoca um tipo de reação social vivida em uma determinada época ou cultura. Batista (2002, p.59) sintetiza a história da convivência social da pessoa com deficiência em três momentos significativos:




    O primeiro deles é marcado pela exclusão, pelo abandono ou pelo encarceramento. O segundo pode ser denominado de integração ou convivência regulada e caracteriza-se pela institucionalização de ações e espaços específicos, onde as PPD estão separadas do convívio com outras pessoas. O terceiro momento é caracterizado pelo movimento atual da inclusão.




    Essa breve retrospectiva mostra que as pessoas com deficiência ainda têm poucas possibilidades de participação e de construção da autonomia. Percebo, assim, que a inclusão social é um direito que se conquista à medida que se rompe com as práticas desenvolvidas ao longo da História. Quero dizer com isso que as atitudes discriminatórias ainda existem e podem continuar ocorrendo. Portanto, pode-se facilmente, concluir que o receio em estabelecer qualquer tipo de relação com os deficientes é muito antigo e ao mesmo tempo, atual.




    3 IDIOTA? ANORMAL? DÉBIL? EDUCÁVEL? TREINÁVEL? EXCEPCIONAL? DEFICIENTE? PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS? PORTADOR DE NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS?




    As nomenclaturas e classificações utilizadas para denominar as pessoas com deficiência, conforme propositadamente intitulei este tópico, revelam e confirmam as práticas segregativas. Por exemplo, acredita-se que o termo idiota tenha sua origem na política clássica grega. Era considerado como tal, aquele que não participava das ações coletivas da Polis. Nas palavras de Abranches (1985, p.8), “a ação e o discurso de uma pessoa eram considerados políticos ou idióticos, isto é, voltados para o coletivo ou autocentrados, autocontidos e inconsequentes em si mesmos para a coletividade”.




    Batista (2002. p. 62) além das várias denominações utilizadas em diferentes tempos para identificar a pessoa com deficiência tem conhecimento de outras, conforme apresenta este relato: “Além de idiota, imbecil e cretino também foram denominados de: demente, amente, retardado, excepcional, dentre outras. A classificação de retardo mental é adotada até hoje pela medicina, presente no Código Internacional das Doenças”. As denominações mais recentes como portador de necessidades especiais (PNE) ou deficiente têm provocado discussão entre os diferentes estudiosos do assunto.




    Costa (1987) desmistifica a concepção de patologia ou anormalidade usada genericamente para caracterizar as crianças das camadas populares que vivem em situação de fracasso escolar. Segundo ela, o fato desse constructo teórico se originar na área médica, o reveste de um saber científico, concepção que, na verdade, está muito mais ligada a problemas ideológicos do que ao desenvolvimento científico. Por outro lado, recentes estudos de Bueno (2002, p.40), apresentam algumas considerações a esse respeito, colocando como crítica, por exemplo, considerar-se um avanço histórico, a substituição de termos como anormal, idiota, débil, por outros menos pejorativos e estigmatizantes, como excepcional e, mais recentemente, portador de necessidades especiais (PNE), ou mesmo o deslocamento do foco do sujeito para os meios educacionais, no caso da denominação portador de necessidades educativas especiais (PNEE). Escreve ele:




    [...] fico extremamente preocupado [...] em primeiro lugar, porque, se por um lado, se avança para menor estigmatização, por outro, perde-se na precisão. Isto é, o termo portador de necessidades educativas especiais não substitui o termo deficiente, assim como este não substitui o termo cego. Em outras palavras, como o conceito portador de necessidades educativas especiais abrange uma diversidade de sujeitos, ao ganhar na amplitude e na quebra da estigmatização, perde na precisão.




    Com efeito, esse autor esclarece que sua preocupação ultrapassa o nível semântico. Em seu ponto de vista, não é o nome que define o preconceito, mas o alargamento do conceito pode significar a ampliação de oportunidades educacionais, portanto, de democratização do sistema social para uma série de crianças, como autistas e aquelas com distúrbios específicos de conduta. Entretanto, pode também significar a incorporação de um grande número de crianças sobre as quais temos grandes dúvidas se teriam, efetivamente, algum tipo de necessidade especial. Para Bueno (2002, p.42) essa é uma questão de caráter político e não linguístico ou legal9. Acrescenta, ainda que, a inclusão do termo alunos PNE na Lei de Diretrizes e Bases, promulgada em 20 de dezembro de 1996, merece discussão porque pode significar:




    [...]a ampliação dos processos de segregação, de separação, de afastamento da escola regular de um número extremamente grande de crianças que, em razão do fracasso na escola, possam ser caracterizadas como tal, isentando-se, dessa forma, as políticas educacionais e os processos pedagógicos na construção desse mesmo fracasso (BUENO, 2002, p. 42).




    Embora o termo portador de necessidade especial seja utilizado em grande parte da bibliografia consultada e, também, nos documentos oficiais emitidos pelo MEC, neste trabalho, empreguei o termo Pessoa com Deficiência (PD). Consultando o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, verifiquei que um dos significados do vocábulo portador, refere-se: “que ou aquele que carrega a bagagem; carregador”. Ora, uma pessoa deficiente não pode descarregar suas características, como o faz um carregador com a bagagem. Por outro lado, ela também não pode ser reduzida à sua deficiência, como habitualmente o é ao ser designada, por down, cego, paraplégico, entre outros. No meu entendimento, as pessoas com deficiência apresentam diferentes características e necessidades como todo ser humano. Por isso adotei o termo aluno com DM10 por ser uma definição mais precisa dos sujeitos em questão e para não correr o risco de cometer equívocos. Afinal, o PNE pode não ser um deficiente, como, por exemplo, a pessoa idosa, a obesa, o recém-nascido, os doentes crônicos, entre outros.




    Posto isso, no presente estudo focalizo a ação pedagógica do professor que pratica a inclusão dos alunos com deficiência, atendo-me aos alunos que apresentam um quadro de deficiência mental (DM). Existem variações no conceito de deficiência mental. Na definição apresentada pelo Decreto Lei 3298/99 no seu art. 3º e inciso I, o considera como toda “perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”. É importante citar que a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CORDE adotou a mesma nomenclatura e definição indicadas por esse Decreto. Das categorias organizadas em seu art. 4º, ressalto a definição de DM, referindo-se ao funcionamento intelectual significativamente inferior à média13, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.




    Dos diferentes conceitos formulados sobre deficiência, encontrei um que não evoca padrões de normalidade, portanto é um entendimento de deficiência voltado para as condições dos sujeitos, não tendo o outro como referência. Refiro-me ao conceito de deficiência divulgado na Convenção da Guatemala: “O termo deficiência significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social”.
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